Comarca de Valença - 2ª Vara
Juiz: Daniel Konder de Almeida
Processo nº 0008023-44.2014.8.19.0064
LUCAS BENSIMAN DA SILVA FONTENELLE PEREIRA ajuizou a presente Ação de Obrigação de Fazer c/c Responsabilidade Civil em face de MÁRCIA HELENA ROUXINOL FERNANDES, titular do Cartório de RCPN desta Comarca, alegando, em síntese, ter solicitado certidão de inteiro teor de seu registro de nascimento, para instruir procedimento junto ao Consulado Português, pagando pela 2ª via da certidão a quantia de R$216,10; que ficou constatada a existência de erro material no registro, pois constava a informação de que seu pai, então declarante, estaria falecido; que a Delegatária informa que seria cobrado para realizar tal retificação, o que não foi aceito por sua mãe; que foi dado início ao procedimento de retificação extrajudicial, apontando o dispositivo que dispensam o pagamento de emolumentos por se tratar de erro funcional, mas, mesmo assim, a ré se recusou a fazê-lo alegando que não foi observado o procedimento correto; que o autor ingressou com procedimento junto ao NUR, onde foi reconhecida a cobrança indevida do procedimento, determinando a instauração de procedimento disciplinar, no entanto tal determinação não foi cumprida. Requer que a ré seja compelida a dar prosseguimento ao procedimento de retificação do registro de nascimento do autor, procedendo a devida retificação, bem como a condenação da ré à devolução, em dobro, dos emolumentos cobrados indevidamente e ao pagamento de indenização por danos morais em valor a ser arbitrado pelo Juízo. Com a inicial vieram os documentos de fls. 18/50. Decisão deferindo a tutela antecipada à fl. 53, designando audiência de conciliação. Audiência de conciliação realizada sem a obtenção de acordo, conforme assentada de fls. 56/57. A ré apresentou contestação às fls. 58/75, sustentando que não houve qualquer falta ou insurgimento contra a determinação legal, sendo que demonstrou claramente ter justo motivo para deixar de praticar o ato da forma pretendida, porquanto considera necessária a dilação probatória, salientando que no livro de nascimento não existe nenhuma assinatura do declarante ao seu final. Aduz que o autor requer a devolução da quantia de R$216,10, mas pagou pela certidão apenas a quantia de R$76,46 e que inexistem danos morais a serem reparados. Juntada de mandado de busca e apreensão, certidão de nascimento de inteiro teor e certidão negativa às fls. 101/102. Manifestação o autor às fls. 104/110. Certidão cartorária informando a entrega da certidão de nascimento de inteiro teor do autor, o qual foi recebido pelo mesmo, com ressalva (fl. 120), cujas justificativas foram apresentadas às fls. 125/127. Parecer final do Ministério Público às fls. 133/139, opinando pela procedência parcial dos pedidos. É O RELATÓRIO PASSO A DECIDIR. Estão presentes os pressupostos de constituição de desenvolvimento válidos e regulares do processo, bem como as condições da ação. Desnecessária a realização de prova oral, vez que a matéria discutida deve ser comprovada exclusivamente por documentos. Trata-se de típica relação de consumo, com aplicação estreita dos ditames da Lei 8078/90, mesmo que se trate de serviço de natureza pública. O Código de defesa do consumidor adotou a teoria do risco do empreendimento, consagrando-a para prestação de serviços em seu artigo 14. Pela teoria do risco do empreendimento, todo aquele que se disponha a exercer alguma atividade no campo de fornecimento de bens e serviços, tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa. O artigo 14 da lei 8078/90 assim dispõe, in verbis: ´O fornecedor de serviços responde, independente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos´. O artigo 14 consagra a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços fundada no risco do empreendimento, cabendo apenas ao consumidor, assim como nos demais casos de responsabilidade objetiva a prova do dano e do nexo causal. Cumpre observar, ainda, que a ré é delegatária de serviço público, reforçando-se assim a ocorrência da responsabilidade objetiva, nos termos do § 6º, do artigo 37, da CF/88. Deve ser ressaltado que o STJ já reconheceu serem aplicáveis as normas consumeristas aos serviços notariais prestados, conforme jurisprudência abaixo: ´PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. CARTÓRIO NÃO OFICIALIZADO. ATIVIDADE DELEGADA. ART. 22 DA LEI 8.935/1994. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO TABELIÃO E SUBSIDIÁRIA DO ESTADO. DESNECESSIDADE DE DENUNCIAÇÃO À LIDE. DANO MORAL. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ. 1. Hipótese em que a instância ordinária condenou o ora recorrente ao pagamento de indenização em razão de transferência de imóvel mediante procuração falsa lavrada no cartório de sua titularidade. Foram fixados os valores dos danos morais e materiais, respectivamente, em R$ 10.000,00 e R$ 12.000,00 - estes últimos correspondentes aos gastos com advogado para reverter judicialmente a situação. 2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Inexiste a omissão apontada, porquanto o Tribunal de origem asseverou de forma expressa e clara a existência de nexo causal entre o dano e a atividade notarial, bem como a ausência de excludente por culpa de terceiro. 3. O exercício de atividade notarial delegada (art. 236, § 1º, da Constituição) deve se dar por conta e risco do delegatário, nos moldes do regime das concessões e permissões de serviço público. 4. Conforme decidido pela Segunda Turma no julgamento do Recurso Especial 1.087.862/AM, em caso de danos resultantes de atividade estatal delegada pelo Poder Público, há responsabilidade objetiva do notário, nos termos do art. 22 da Lei 8.935/1994, e apenas subsidiária do ente estatal. Precedentes do STJ. 5. O Código de Defesa do Consumidor aplica-se à atividade notarial. 6. Em se tratando de atividade notarial e de registro exercida por delegação, tal como in casu, a responsabilidade objetiva por danos é do notário, diferentemente do que ocorre quando se tratar de cartório ainda oficializado. Precedente do STF. 7. Não está configurada violação do art. 70 do CPC, na linha do raciocínio que solidificou a jurisprudência na Primeira Seção do STJ, no sentido de que é desnecessária a denunciação à lide em relação à responsabilidade objetiva do Estado, sem prejuízo do direito de regresso em ação própria. 8. A análise da tese de que não houve dano moral demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 9. ´Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida´ (Súmula 83/STJ). 10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp 1163652/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 01/07/2010). ´ Há de se observar, por fim, que a inversão do ônus da prova, nas relações de consumo, opera ex vi legis, não obstante a manifestação expressa nesse sentido (art. 14, §3º, CODECON). O autor alega a recusa injustificada da ré em proceder à retificação do seu registro de nascimento. A prova documental acostada aos autos comprova as alegações autorais. Através do processo 2012-0148657, foi apurado pela Divisão de Custas e Informações (fls. 44/48), que é isenta de custas a retificação da certidão que apresentou erro, de acordo com a Portaria CGJ nº 17/2013. Em razão da cobrança indevida dos emolumentos, foi instaurada sindicância (procedimento administrativo 2013/0148657), reconhecendo o Juiz do Nur 5 que a conduta da delegatária restou caracterizada falta disciplinar, aplicando-lhe pena de suspensão por 10 dias. Concluiu o Juiz que o erro na certidão de nascimento do autor era de singela correção, sendo absolutamente desnecessária qualquer dilação probatória (fl. 50/50-v). Mesmo após todas as decisões desfavoráveis, persistiu a ré em não dar encaminhamento ao requerimento de retificação de registro formulado pelo autor. Verifica-se, pois, que o autor só conseguiu obter a certidão de nascimento de inteiro teor após o deferimento da tutela antecipada nestes autos, quando já decorridos dois anos protocolamento do pedido junto ao Cartório de Registro Civil. Embora pareça desnecessário mencionar, a ré, na qualidade de titular do Cartório RCPN desta Comarca, deverá instaurar processo de dúvida junto ao Juízo Competente, diante de qualquer situação de divergência quanto ao pagamento de emolumentos, evitando, assim, a propositura de ação indenizatória. Desta forma, o dano moral causado à parte autora resta presente pela demora injustificada na retificação de sua certidão de nascimento, documento essencial para o exercício de direitos. Tal fato não se confunde com mero dissabor ou aborrecimento do dia-a-dia. Alcança, pois, patamar muito mais elevado, capaz de gerar angústia, preocupação e humilhação, interferindo de maneira direta na normalidade das relações experimentadas pelo autor/consumidor. Por outro lado, no que tange a fixação do quantum indenizatório, há que se ressaltar que deve ser arbitrado atentando-se ao seu aspecto compensatório e em quantia compatível com a intensidade do sofrimento experimentado pela vítima, sob pena de se traduzir em enriquecimento sem causa, além de servir como desestímulo para a prática de novos ilícitos. No caso em análise, reputo razoável o valor de R$10.000,00 (dez mil reais). No tocante à repetição de indébito, observa-se, pelo documento de fl. 28, que foram pagos emolumentos no total de R$216,10, para expedição de três certidões de nascimento de inteiro teor, sendo certo que não houve qualquer ilegalidade em tal cobrança, vez que os requerentes não são beneficiários da gratuidade de justiça. A única cobrança que justificaria a repetição, em dobro, seria a relativa à retificação do registro de nascimento do autor, porém, como esclarecido na inicial, houve a recusa do seu pagamento pela mãe do autor, o que deu origem ao procedimento administrativo junto ao NUR. Postas essas considerações, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO INICIAL para condenar a ré a pagar ao autor a quantia de R$10.000,00 (dez mil reais) a título de valor reparatório por danos morais. Tal valor deverá ser acrescido de juros moratórios de 1% ao mês, a partir do evento danoso, nos termos da Súmula 54 do STJ e correção monetária de acordo com a tabela da Corregedoria de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a partir da publicação da presente. Julgo improcedente o pedido de repetição de indébito. Considerando que o autor decaiu de parte mínima do pedido, condeno a ré no pagamento das custas e dos honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Certificado o trânsito em julgado e a inexistência de custas pendentes, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.02.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
